
 

1 
 

 

 

Resposta à Impugnação de MAÍRA MARTINS COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA ao Edital de Concorrência nº 01/2020 

 

O Consórcio CONVALE, por intermédio da Comissão Especial de Licitações, divulga ao 

público em geral a resposta à impugnação de MAÍRA MARTINS COSTA SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA ao Edital de Concorrência Pública n.º 001/2020 para a 

exploração e prestação dos serviços de coleta, transporte, transbordo e tratamento de 

resíduos sólidos domiciliares (RDO), bem como o de destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos domiciliares (RDO) e da limpeza urbana (RPU) dos 

municípios do CONVALE, mediante delegação feita por contrato de concessão, e 

atividades correlatas. 

 

A Impugnação foi indeferida pelos motivos apresentados abaixo. 

 

1 – BREVE SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO 

A MAÍRA MARTINS COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA apresentou, 

em 25 de fevereiro de 2021, impugnação à Comissão Especial de Licitações, 

discutindo, em apertada síntese, (i) a ausência de documentos imprescindíveis à 

análise de risco; (ii) a ilegalidade na partilha de responsabilidade. 

 

2 – DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS IMPRESCINDÍVEL À ANÁLISE DE RISCO 

Apesar de, na impugnação anterior, representando um cliente, questionou a legalidade 

do Edital sob a alegação de falta de apresentação da relação dos bens reversíveis, 

agora, o aqui Impugnante, um escritório de advocacia, reconhece que o aterro sanitário 
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de Uberaba seria o único bem reversível (“De fato, o único ativo a ser eventualmente 

transferido à concessionária será o Aterro Sanitário de Uberaba – MG”). 

No entanto, nesta impugnação cria nova motivação sob o mesmo fato, dizendo que não 

foram trazidos os “documentos afetos a regularidade e/ou regularização” do referido 

aterro. 

Pelo que se depreendeu da impugnação, o Impugnante afirma que o órgão competente 

para licenciar o aterro de Uberaba seria um órgão estadual (SEMAD), não tendo 

validade o TAC celebrado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por não ser o 

“órgão licenciador” e nem contar com a anuência da SEMAD, que ao ver do 

Impugnante seria o órgão licenciador. 

A alegação do Impugnante baseia-se no fato de não ter sido apresentado o Termo de 

Cooperação firmado entre o Município de Uberaba e o SEMAD, e que, portanto, a 

Administração somente pode fazer aquilo que está previsto em lei ou ato normativo. 

Entende que tal Termo deve ser apresentado para se ter a legalidade do ato. 

Ora, a impugnação é absolutamente improcedente, uma vez que a licença ambiental, 

como ato da administração pública, goza de presunção de legalidade e inexiste 

obrigação legal de anexar ao Edital documentos públicos nele mencionados. 

A competência do Município em realizar o licenciamento ambiental em seu território 

não é nova. A Instrução Normativa SEMAN n° 01/2018 e a Orientação Técnica/Jurídica 

SEMAN n° 01/2018, por exemplo, estabelece ser da competência da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente (SEMAN) de Uberaba o Licenciamento Ambiental nos 

termos do acordo de cooperação firmado entre o SEMAD (Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) e o Município de Uberaba.    

Esse último termo de cooperação citado no TAC, além de constar o seu inteiro teor no 

site do Estado de Minas Gerais 

(http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/2020/REGULARIZACAO/MUNICIP

AL/CONV%C3%8ANIOS°/uberaba.pdf), teve seu extrato devidamente publicado no 

Diário do Executivo – Minas Gerais – Caderno 1 – 18.12.2019 – pág. 29. 

http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/2020/REGULARIZACAO/MUNICIPAL/CONV%C3%8ANIOS/uberaba.pdf
http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/2020/REGULARIZACAO/MUNICIPAL/CONV%C3%8ANIOS/uberaba.pdf
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Prevê a cláusula primeira desse Termo de Cooperação: 

“1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Este convênio tem por objeto estabelecer a cooperação técnica e administrava 

entre as partes, visando especialmente à delegação ao MUNICÍPIO das ações 

administravas referentes a intervenções ambientais passíveis de autorização pelo 

órgão ambiental estadual e ao licenciamento ambiental de atividades e 

empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores nos limites territoriais do 

MUNICÍPIO.” 

Diga-se mais que a Lei Complementar Federal, n° 140/2011, ao fixar as normas para a 

“cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas (...) à 

proteção do meio ambiente”, estabelece:  

Art. 4o  Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes 

instrumentos de cooperação institucional:  

(...) 

II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos similares com 

órgãos e entidades do Poder Público, respeitado o art. 241 da Constituição Federal; 

(...)  

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, respeitados os 

requisitos previstos nesta Lei Complementar;  

VI - delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro, 

respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar.” 

Portanto, é completamente legal a celebração do TAC entre a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente de Uberaba e o CODAU, não havendo falta de legislação que autorize o 

Município de Uberaba a realizar o TAC questionado pelo Impugnante, o qual é 

totalmente hígido e válido as disposições do TAC. 
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No trabalho de Vanessa Vilarino Louzada, da Universidade do Paraná (Pós Graduação 

em Direito Ambiental) – “DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL 

COMO MEIO EFICIENTE DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS” 

(https://acervodigital.ufpr.br/), assim se expressa: 

“O termo de ajustamento de conduta tem por objeto a conformação às exigências 

da lei vigente ao momento da ocorrência da ameaça ou da violação do direito 

transindividual, para proteção ao meio ambiente, consumidor, ordem urbanística, 

patrimônio cultural, ordem econômica e economia popular, outros interesses difusos 

e coletivos (Lei LACP), somando-se ainda danos ao patrimônio público e social, 

prevenção de acidentes do trabalho, defender interesses de população indígena, 

crianças e adolescentes, pessoas idosas ou portadores de deficiência, investigar 

abusos do poder econômico, defender contribuintes, apurar falhas da 

Administração na prestação de serviços, acesso a educação.  

(...) 

Dado seu objeto, o objetivo portanto é adequar a conduta do causador (ou possível 

causador) do dano metaindividual, ainda que potencial, estipulando obrigações de 

fazer e de não fazer ou, ainda, de dar, conforme a amplitude da lesão, bem como a 

reparação a título de tutela especifica ou reparatória/compensatória, tudo para 

observância do mínimo previsto pela legislação em vigor, em harmonia com os 

princípios que regem o direito.” 

E ainda completa: 

“Assim, quanto à legitimação ativa para a formalização do ajuste de conduta, firma-

se idéia a partir da interpretação art. 5.º, § 6.º, da LACP e o disposto no art. 82 do 

Código de Defesa do Consumidor, referindo que "os órgãos públicos legitimados 

poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 

exigências legais...". 

https://acervodigital.ufpr.br/
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Dessa forma, é totalmente legal o TAC firmado pela Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente com o CODAU, por ser o órgão competente para a emissão do 

Licenciamento Ambiental. 

Deve ser informado ainda que, conforme esclarecido pelo Ministério Público, não foi 

por ele firmado qualquer TAC com o Município de Uberaba em relação ao aterro 

sanitário. 

Não há, por outro lado, qualquer irregularidade na operação do aterro sanitário, eis que 

devidamente autorizado pelo órgão ambiental competente (Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente de Uberaba). 

O artigo 60 da Lei n° 9.605/98, citado na impugnação, é textual ao dizer que “sem 

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes”. No caso, há a devida 

autorização no TAC firmado para se operar o aterro sanitário, não sendo aplicável ao 

presente caso as decisões trazidas pelo Impugnante. 

 

3. ILEGALIDADE NA PARTILHA DE RESPONSABILIDADE 

 

Não parece muito claro o objetivo da impugnação quanto à divisão de responsabilidade 

prevista na licitação. De todo modo, tudo leva a crer que a pretensa ilegalidade 

apontada pelo Impugnante seria no sentido de não apenas o Município assumir a 

responsabilidade por quaisquer danos ambientais, como também a concessionária.  

De qualquer forma, as decisões judiciais trazidas pelo impugnante em nada prejudicam 

a futura concessionária. Na verdade, tais decisões são na linha de o Poder Concedente 

não poder se eximir de responsabilidade, no caso de danos causados pela 

Concessionária. 

Assim, o Poder Concedente poderá sempre ser acionado por terceiros por danos 

ambientais, não podendo alegar que a responsabilidade é da concessionária, e, dessa 

forma, pretender ser excluído de qualquer pleito efetuado ou de multas aplicadas. Tal 
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fato, no entanto, em nada prejudica a Concessionária, não havendo razão lógica ou 

jurídica para se impugnar o Edital. 

Olhando a questão do ponto de vista da relação contratual, o que importa, no presente 

caso, é que o Poder Concedente poderá, caso venha a ser condenado a pagar, por 

exemplo, alguma indenização, ser ressarcido pela Concessionária de eventuais 

penalidades financeiras por ele pago. A recíproca também é verdadeira. 

O princípio da relatividade dos contratos – res inter alios acta neque prodest – funda-se 

na ideia de que os efeitos do contrato se produzem apenas em relação às partes, isto 

é, àqueles que manifestam a sua vontade, não afetando terceiros, estranhos ao 

negócio jurídico. O "contrato faz lei entre as partes" e apenas entre 

as partes, não podendo atingir terceiros. 

Diga-se de passagem, que a solidariedade apontada na impugnação não se dá da 

forma que o impugnante defende. A responsabilidade civil por danos ambientais 

somente pode ser tida como solidária, conforme aplicação subsidiária do art. 942, 

segunda parte, do Código Civil, quando, em determinado local, não seja impossível 

individualizar-se o responsável pelo dano. Nesse caso, se houver mais de uma pessoa 

atuando naquela área, todos serão solidariamente responsáveis. Tanto é assim que o 

artigo 942 do Código Civil prevê que a solidariedade existirá “se a ofensa tiver mais de 

um autor”: 

Art. 942. C.C Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem 

ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, 

todos responderão solidariamente pela reparação. 

Corroborando com esse entendimento, temos a Lei 6.938/81 (informada e de 

conhecimento da impugnante), que dispõe que o poluidor é obrigado, 

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 

ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade (artigo 14, parágrafo 1º); e, 

por poluidor, tem-se a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
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responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental 

(artigo 3º, IV). 

O Superior Tribunal de Justiça afirma que a responsabilidade ambiental é objetiva e 

solidária pela aplicação da teoria do risco integral ao poluidor/pagador prevista no 

artigo 14, parágrafo 1º da Lei 6.938/81, combinado com o artigo 942 do Código Civil1; a 

corte superior, inclusive, dá uma maior amplitude ao conceito de devedor solidário ao 

estabelecer que, “para o fim de apuração do nexo de causalidade no dano ambiental, 

equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, quem deixa fazer, quem 

não se importa que façam, quem financia para que façam, e quem se beneficia quando 

outros fazem”2. 

E mais: 

“[…} 2. Destarte, é poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 

ambiental; 3. O poluidor, por seu turno, com base na mesma legislação, art. 14 – 

"sem obstar a aplicação das penalidades administrativas" é obrigado, 

"independentemente da existência de culpa", a indenizar ou reparar os danos 

causados ao meio ambiente e a terceiros, "afetados por sua atividade". 4. 

Depreende-se do texto legal a sua responsabilidade pelo risco integral, por 

isso que em demanda infensa a administração, poderá, inter partes, discutir a 

culpa e o regresso pelo evento (…)”. (STJ, Resp. 442586-SPSP; Rel. Min. Luiz 

Fux, DJ 24/02/2003). 

 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por sua vez, assim ementou: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA INDÍGENA. DANO AMBIENTAL E MORAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 1. A RESPONSABILIDADE PELA 

RECOMPOSIÇÃO DO MEIO AMBIENTE, MUITO EMBORA SEJA OBJETIVA, 

NÃO DISPENSA A COMPROVAÇÃO DO DANO E DO NEXO DE CAUSALIDADE 

                                                           
1
 STJ, 2ª Turma, AgInt no AREsp 277.167/MG, Rel. Min. Og Fernandes, j. 14/03/2017, DJe 20/03/2017. 

2
 STJ, 2ª Turma, REsp 650.728/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 23/10/2007, DJe 02/12/2009 
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ENTRE A AÇÃO OU OMISSÃO DO AGENTE E O EVENTO DANOSO.” (TRF 1, 

AC 000191642.1999.4.01.4300/TO, Rel. Juiz Federal David Wilson Abreu Pardo, 5ª 

Turma Suplementar, e-DFJ1 p. 312 de 18/05/2011) 

 

Dessa forma, as cláusulas de divisão de responsabilidade têm efeito na relação jurídica 

mantida entre o Poder Concedente e a Concessionária, o que quer dizer que, mesmo 

não podendo ser oposta a terceiros (ou seja, o Poder Concedente não poderá se 

liberar de eventual obrigação com terceiros mediante a alegação da cláusula contratual 

– assim como também não poderá a concessionária), poderá implicar em eventual 

pleito do Poder Concedente para a concessionária (e vice-versa). 

E diga-se que não há qualquer ilegalidade em se atribuir a responsabilidade a uma das 

partes, na relação contratual entre elas. Por exemplo, o fato de a nova Concessionária 

em nada ter contribuído para a ocorrência do dano antes de assumir o aterro sanitário, 

não cria qualquer relação de casualidade e, portanto, não pode a concessionária ser a 

responsável. Certa a atribuição desse risco para o Município, que é o causador do 

dano. 

E não é o licenciamento ambiental que altera tal quadro. Veja o que esse mesmo 

Tribunal decidiu a respeito do tema: 

“DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEGRADAÇÃO DE ÁREA 

AMBIENTAL. NEXO DE CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 

DEVER DE INDENIZAR. 1. […] 2. “NÃO LIBERA O RESPONSAVEL NEM 

MESMO A PROVA DE QUE A ATIVIDADE FOI LICENCIADA DE ACORDO COM 

O RESPECTIVO PROCESSO LEGAL, JÁ QUE AS AUTORIZAÇÕES E 

LICENÇAS SÃO OUTORGADAS COM A INERENTE RESSALVA DE DIREITO 

DE TERCEIROS, NEM QUE EXERCE A ATIVIDADE É OU NÃO PREJUDICIAL, 

ESTÁ OU NÃO CAUSANDO DANO”. (José Afonso da Silva). 3. (...). 4. 

Comprovado o dano e o nexo de causalidade, cumpre à ré o dever de reparar. 

5. Negado provimento à apelação.” (TRF 1, AC 2002.34.00.033143-09/DF), Rel. 

Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 p. 90 de 

06/08/2010. 



 

9 
 

 

Vê-se que não há, no caso em questão, qualquer ilegalidade na divisão de 

responsabilidades entre o Poder Concedente e a Concessionária, eis que deve haver o 

nexo de causalidade citado. Não há norma mandamental alguma, tampouco 

jurisprudência, alocando obrigatoriamente riscos ambientais à concessionária ou ao 

concedente.  

No âmbito da Administração Federal, por exemplo, determina-se que a matriz de 

riscos, conforme orientação do Tribunal de Contas da União na INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 81, DE 20 DE JUNHO DE 2018, deve ser construída com base em 

estudos sólidos, descrevendo à exaustão todos os elementos que a compõe:  

Art. 3º O Poder Concedente deverá disponibilizar, para a realização do 

acompanhamento dos processos de desestatização, pelo Tribunal de Contas da 

União, os estudos de viabilidade e as minutas do instrumento convocatório e 

respectivos anexos, incluindo minuta contratual e caderno de encargos, já 

consolidados com os resultados decorrentes de eventuais consultas e audiências 

públicas realizadas, materializados nos seguintes documentos, quando pertinentes 

ao caso concreto: 

XXI - estudo contendo descrição exaustiva de todos os elementos que compõem a 

matriz de repartição de riscos do empreendimento, fundamentando a alocação de 

cada risco mapeado para cada uma das partes envolvidas no contrato a ser 

firmado. 

Conforme os documentos que compõem o processo licitatório e já divulgados pelo Ente 

licitante, optou-se pela alocação de riscos ambientais relacionadas ao passivo 

ambiental do aterro sanitário municipal ao município de Uberaba. Já os riscos 

ambientais relacionados ao período após o início da concessão foram alocados ao 

Concessionário. 

Essa é a melhor prática, já que o passivo existente no aterro é de responsabilidade do 

município de Uberaba. A doutrina de Maurício Portugal, um dos maiores especialistas 
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em Concessões e Parcerias Público-Privadas (PPP) do país, assim dispõe sobre o 

risco advindo dos passivos ambientais: 

É possível que existam outros passivos na área da concessão que não tenham sido 

detectados pelos estudos realizados pelo Poder Concedente. Por exemplo, o 

vazamento subterrâneo de substancias perigosas. Imagine-se que, na área de 

domínio onde será implantado o projeto, haja um antigo posto de gasolina e que 

tenha ocorrido um vazamento subterrâneo de combustíveis, que não tenha sido 

detectado na vistoria realizada pelos consultores ambientais do Poder Concedente. 

... 

Ao longo do cronograma para a remediação do passivo, o contrato deve 

estabelecer que qualquer multa imposta ao concessionário pelos órgãos 

ambientais, em virtude da existência do passivo revelado, lhe dará direito à 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. (RIBEIRO, 

Mauricio Portugal. RISCOS AMBIENTAIS EM CONCESSÕES E PPPS. 2014. 

Disponível em https://portugalribeiro.com.br/wp-content/uploads/distribuicao-de-

riscos-ambientais-em-concessoes-e-ppps-final.pdf) 

Já os riscos ambientais decorrentes da prestação do serviço, ocorridos após o início da 

concessão, devem ser alocados ao Concessionário, pois é este quem tem a maior 

possibilidade de mitigá-los, sendo um incentivo à prevenção de danos ambientais: 

Para gerar os incentivos corretos, o risco e os custos dos danos ambientais 

decorrentes de um dado empreendimento devem ser atribuídos ao 

responsável por conduzir a implantação desse empreendimento (nesse caso, 

o concessionário), pois ele é quem pode prevenir, minorar e remediar os danos 

ambientais decorrentes da realização da obra. A concessionária, por sua vez, 

poderá, no contrato de construção do empreendimento, transferir parte desse risco 

para a construtora que contratar. (RIBEIRO, Mauricio Portugal. RISCOS 

AMBIENTAIS EM CONCESSÕES E PPPS. 2014. Disponível em 

https://portugalribeiro.com.br/wp-content/uploads/distribuicao-de-riscos-ambientais-

em-concessoes-e-ppps-final.pdf) 

https://portugalribeiro.com.br/wp-content/uploads/distribuicao-de-riscos-ambientais-em-concessoes-e-ppps-final.pdf
https://portugalribeiro.com.br/wp-content/uploads/distribuicao-de-riscos-ambientais-em-concessoes-e-ppps-final.pdf
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Diga-se mais, que, caso ainda reste dúvida ao impugnante, a cláusula de reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato é ainda importante mecanismo a ser utilizado pela 

parte que possa ser prejudicada, a fim de se ver ressarcida pela assunção de 

responsabilidade imposta por terceiros, a despeito de o contrato prever ser a outra 

parte a responsável, na forma do contrato, por eventuais danos que possa ter causado. 

 

4 – CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto anteriormente, a Comissão Especial de Licitações conhece a 

impugnação apresentada e, no mérito, INDEFERE baseada nos fundamentos 

apresentados. 

 

 

 

 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

CONVALE 


